
,::

ÁEtÀ GovERNg
}Vg DAPARAIBA

St.]CRÉ,TARIA DÉ ESTADO
DA INFRÀESTRUTURA E
Dos REcuRsos HÍDRrcos

Ref.: EDTTAL COIUCOnRÊruCrn COM REGTME Oe COnrnArlçÃo TNTEGRADA

úU 2024 - PROCESSO: DER-PRC-2024/01335

RESPOSTA A PEDTDO DE TMPUGNAçÃO AO EDTTAL

I - OO RElÂTóRlo

Trata-se de lmpugnação ao Edital encaminhado pela empresa

MADRONA SOCIEDADE DE ADVOGADOS, com fundamento nos itens 12.1 e 12.3 do

Edital de licitação da coNcoRRÊNctA coM REGTME DE CoNTRATAçÃO TNTEGRADA Ne

OOtl2O24 - PROCESSO: DER-PRC-2024/01335, consoante o artigo 164 da Lei Federal ne

t4.t33/2O2L.

II . DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBITIDADE

Verifica-se a tempestividade da presente impugnação, recebido na data de

01 de julho do presente ano considerando o que dispo-e o subitem 12.1da cláusula 12

do edital de licitação, consoante o art. LU, Parágrafo único, da Lei de Licítações ne

74.133/2O2t e no item 11 do edítal:

Edital

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital ou pedir

esclarecimentos acerca de irregularidades na aplicaça-o da Lei ns 14.133,

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data

da abertura do certame.

Lei Federal na L4.733/2O21

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3

(três) dies úteis antes da data de abertura do certame.
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tl - ols nrcaçÕEs DA TMPUGNANTE

A impugnante MADRONA SOCIEDADE

impugnação ao Edital pelas razões abaixo descritas.

DE ADVOGADOS aprese

Os itens 1.3 e 1.5 do Edital preveem que as propostas apresentadas pelos

licitantes serão julgadas pelo critério de menor preço, com o preço máximo de RS

578.765.6A7,67 (quinhentos e setenta e oito milhões, setecentos e sessenta e cinco mil,

seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta e sete centavos). A data programada para a

entrega e abertura dos envelopes é O5/O712O24, na sede da Comissão Especial de

Contratação (CEC), nos termos do item 1.6 do Edital.

A impugnante identificou supostas irregularidades que, na opinião da

impugnante, caso mantidas, poderão resultar na anulação da licitação, a seu ver

comprometendo a legalidade, competitividade e igualdade entre os potenciais licitantes.

Em resumo, a tabela abaixo apresenta os pontos impugnados:

It.m l.l do Edí.| Âu5an(ta ala rrrstdrcatva adaquada prra o aagama de ronnataÍio rntcCÍtala

It.m 1,3 do Edit.l C7itario In.d.qu.do d.,uit.m.âto 9êlo m.nor píaço

An.xo vlll l^ôraflroÊao
d. Erganh-i.l

faha dr úfo.mafõar !aot&ô(at .alayantar paía a aomrÍcanrao al,o objato

Ântrô Vlll lAât.proFro
dc Eit.nhr.i.) e Alraro
x (M.rrt dc tir<orl

Âuróna,a dr ÉrÂ,/RlMA a da êrtudor amb..ntair datrlha(,ot

AôGxo vllf lAâlcproi.lo
de Eí€.ntlri.l

AltaÍaçio dê e5ao9o do pÍolalo

ll.m t.5 do Edil.l Oa rconê.aíio da íolha ara pa3arncôto

Re3poía ao
qüGíro.l.m.nto tl! 26

imgorsabrlldada da !,mitaç:o dor cuíos unitaÍioj

lrêíll Â..1.1.Á do Edd.l lrtê3uland.tter n.3 arrlan(i.r do3.tarta.lo5 paía a habitiaçio técn(.

CÉut!|. lO.2 d. ilinut.
do (oítrato Nacatadadê d. r.virio dr dáuírh dc rlo<aíio da raa(o,

E ao final, requer:

FOtaÍos nfpuGHÂIx)s
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(i) A presente impugnação seja conhecida e provida, para que s

retificadas as irregularidades acima identificadas, com a devida republicação do Edi

(ii) A designação de nova data para a entrega e abertura dos envelopes, em linha

com o item 12.5 do Edital e com o art. 55, § 1p da Lei np 14.133/21, sendo certo que a

designação de nova data para o certame deverá considerar a devolução, no mínimo,

de todo o prazo originalmente concedido para apresentação de propostas no Edital.

III - DO MÉRITO

lnicialmente, importante esclarecer que as exigências dispostas no edital

da coNcoRRÊNcrA coM REGTME DE CONTRATAçÃO TNTEGRADA - Ne OOtl2O24,

foram pautadas em conformidade com a legislação vigente, não carecendo de revisão

como restará demonstrado pelos fundamentos a seguir expostos.

Todavia, conforme se demonstrará a seguir, o impugnante induz ao erro

quando traz os argumentos do Regime de Contratação lntegrada regido pela Lei

L2.462/2Oll e não o Regime de contratação lntegrada trazido pela Lei 14.133/21. lsso

porquê, com o advento da Nova Lei de Licitações, a Lei do RDC (12.45212011) perdeu sua

vigência.

É cediço que a Lei do RDC serviu de base para a Nova Lei de Licitações e

Contratos (Lei np t4.133/2021l,, especialmente quando introduz nas licitações esse novo

III.I - DA SUPOSTA AUSÊNC]A DE JUSTIFICÂTIVA ADEQUADA PARA O REGIME DE

CONTRATAçÃO INTEGRADA

Aduz a impugnante que a justificativa elaborada pelo órgão técnico no

Documento Atos Preparatório - Parte 01 não se mostra suficiente para fundamentar a

adoção do Regime de Contratação lntegrada na presente licitação. Para fundamentar sua

linha argumentativa traz á baila os acórdãos 7510/2013, lL69/2O22 e 272512016, todos

do Tribunal de Contas da União - TCU.

v(
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regime de contratação integrada, que se presta à execução de obras públ icas. Como

depreende da análise da matéria, constata-se que a Lei revogada exigia a elaboração de

justificativas específicas para adoção do regime. Conforme dispunha o Art.9, vejamos:

Art. 9e Nas licitações de obras e serviços de engenharia, no âmbito do

RDÇ poderá ser utilizada a contratação integrada, desde que técnica e

economicamente iustiÍicada e cujo obieto envolva, p€lo mênos, uma

das seeuintes condicões:

| - inovação tecnológica ou técnica;

ll - possibilidade de execução com diferentes metodologias; ou

lll - possibilidade de execução com tecnologias de domínio restrito no

mercado.

Nessa linha, alega o impugnante em evidente alusão ao artigo acima

'Com efeito, o TCU entende que é irregulor o odocão da controtocão

ioteqmdo sem o eÍetivo demonstmção dds vantoqens técnicos e

econômicos ouferidos oelo suo utilizocõo. comporotivamente com os

outros regimes de execução previstos, conforme entendimento

consolidodo no Acórdõo 7769/2022-Plenório !'

A Lei 14.t33/2O21, por sua vez, no entanto, ao tratar do Regime de Contratação

lntegrada dispõe que:

transcrito:

Art. 22. § 3e Quando a contratagão se reÍerir a obras e serviços de

grande vulto ou forem adotedos os regimes de contratação integrada e

semi-integrada, o editâl obrigatoriamente contemplará matriz de

alocagão de riscos entre o contratante e o contretado.
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Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenhari

admitidos os seguintes regimes:

(... )

V - contratação inte8rada;

(... )

5 1e É vedada a realização de obras e serviços de engenharia sem projeto

executivo, ressalvada a hipótese prevista no e do art. 18 desta Lei.

§ 2e A Administracão é dispensada da elaboracão de Droieto básico nos

casos de contratação integrada, hipótese em que deverá ser elaborado

anteprojeto de acordo com metodologia definida em ato do órgão

competente, observados os req uisitos estabelecidos no inciso XXIV do

art. 6s desta Lei

§ 3e Na contratacão inte*rada, aoós e elaboracão do proieto básico pelo

contratado, o coniunto de desenhos, esoecificacões, memoriais e

cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à aprovação da

Administração, que avaliará sua adequação em relação aos parâmetros

definidos no edital e conformidade com as normas técnicas, vedadas

alteracões que reduzam a oualidade ou a vida útil do emDreendimento

e mantida a resoonsabilidadê intepral do contratado oêlos riscos

associados ao proieto básico.

§ 4s Nos rerimes de contratacão inteÚada e semi-integrada, o edital e

o contrato, sempre que for o caso, deverão prever as providências

necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada pelo poder

público, bem como:

| - o responsável por cada fase do procedimento expropriatório;

ll - a responsabilidade pelo pagamento das indenizaçóes devidas;

lll - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pelos bens

expropriados, inclusive de custos correlatos;

lV - a distribuição objetiva de riscos êntre as partes, incluído o risco pela

diferença entre o custo da desaproprieção e a estimativa de valor e pelos

sao
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eventuais danos e prejuí

dos bens expropriados;

V - em nome de quem

zos ocasionados por atraso na disponibil

deverá ser promovido o registro de imissão

Como se depreende da LeiVigente, ojá revogado art. 9 da Lei do RDC não

foi incorporado pela nova legislação, não se aplicando a presente licitação que teve seu

edital publicado sob a égide da Lei 14.133/21. Bem como todos os acórdão juntados se

referem a Lei do RDC e não se aplicam ao presente caso.

Tanto é assim, que o manual de LICITAçÕES E CONTRATOT Orientações

provisória na posse e o registro de propriedade dos bens a serem

desapropriados.

§ 5e Na contratação semi-integrada, mediante prévia autorização da

Administração, o projeto básico poderá ser alterado, desde que

demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo contratado

em termos de redução de custos, de aumento da qualidade, de redução

do prazo de execução ou de facilidade de manutenção ou operação,

assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos riscos

associados à alteração do projeto básico.

§ 6e A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da

conclusão e da aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos

relativos às etapas anteriores.

§ 7e (VETADO).

§ 8e (VETADO).

§ 99 Os regimes de execução a que se referem os incisos ll, lll, lV, V e Vl

do caput deste artigo serão licitados por preço global e adotarão

sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do

cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de

resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada

por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de

itens unítários.

r$(
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e Jurisprudência doTCU,5e Edição, Brasí|ia,2023, prevê que nesse regime de exec

o editel deverá conteÍ o anteDroieto, que é uma peça técnica com todos os subsíd

necessários à elaboração do projeto básico. A presente lacitação cumpre tal exigência,

tendo em vista que possui o anteprojeto - ANEXO Vlll DO EDITAL.

Em outras palavras, o regime de contrataÉo integrada permite que uma

licitação de obra de engenharia seja lançada sem que sêu projeto básico esteja

elaborado, deixando-o a cargo do contratado.

Em que pese as alegações do impugnante de que a transferência da

elaboração de tais projetos para a contratada representa também a transferência para a

contratada da responsabilidade integral pelos riscos associados ao projeto, a Lei 14.133,

em seu art. 22. § 3e, exige nesse regime a elaboração de uma matriz de alocação de

riscos, documento no qual todos os possíveis riscos são distribuídos conforme

responsabilidade pela sua mitigação. Documento este elaborado pelo órgão técnico e

constante no edital como Anexo 10.

lmportante salientar, ainda, que a opção pelo regime de

contratação/execução integrada ocorreu por força da necessidade de ampliar a

competitividade entre os licitantes, assegurar o tratamento isonômico, buscar maior

simplificação, celeridade, transparência e eficiência nos procedimentos para dispêndio

de recursos públicos e a seleção da proposta mais vântajosa para a Administração

Pública, visto que a experiência da adoção da contratação integrada no RDC é vista como

positiva por todos os analistas.

Portanto, a adoção da opção no presente caso, conforme fundamentado

no documento Atos preparatório tem como objetivo a redução dos problemas

decorrentes das falhas nos projetos básicos e executivos, transferindo a responsabilidade

por alguns riscos inerentes para a contratada, trazendo vantagens, como: absorção de

metodologias diferenciadas ou tecnologias; atração de expertise indisponível no órgão

contratante; maior integração entre projeto e execução da obra; concentração de

,X
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responsabilidade em um único contratado e maior previsibilidade do orçamento da

O regime flexível da contratação integrada permite configurações contratuais que

melhor se adaptam a todas as contingências vivenciadas em grande parte das obras e

serviços de engenharia, mitigando os riscos da relação agente-principal, em que falhas

no projeto básico induzem o contratado (agente) a comportamentos que o desviam do

objetivo maior definido pela Administração Pública (principal), que é a conclusão do

empreendimento.

Diante de diversas alternativas de soluções possíveis, impor ao

contratado as obrigações de meio, em que é disciplinado o caminho para se âlcançar o

resultado, poderia frustrar o caráter competitivo do certame, uma vez que apenas

aquelas empresas detentoras da metodologia selecionada poderiam participar do

processo licitatório e, ainda que as demais empresas se habilitem para tâI, não teriâm

condições de competir em igualdade decondições.

Ademais, o Guia de Gerenciamento de Riscos de Obras Rodoviárias do

DNIT apresenta resultados obtidos pela Federal HighwayAdministration - FHWA com a

utilização do design- build (contratação integrada), em que são observadas reduções

tanto de prazo para a conclusão dasobras (14%) quanto de custo dos projetos (3%) sem

apresentar ganhos significetivos a qualidade do objeto contratado.

Ainda sobre experiências internacionais com o uso da CONTRATAÇÃO

INTEGRADA, o renomado Doutor Engenheiro, Doutor Honoriscausa, Fritz Leonhardt, em

sua obra "Construções de Concreto, v. 6: Princíoio Básico da de Pontes de

Concreto, Editora lnterciência Ltda., páginas 21/22, vem corroborar, entendendo que a

contratacão intesrada estimula o autor do proiêto e executar um trabalho do melhor

modo oossível.sendo oue. nos oaíses em que este tiDo de modalidade está ou foi

imoedida. a técnica da construcão de Dontes ficou, em rte, bastante etrás

dodesenvolvimento

integradal.

lcancado pelos países oue utilizam o ld (contretacão

,,K
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Conclui-se que o impugnante tenta aplicar uma lei revogada ao prese

caso, trazendo a luz entendimentos cabíveis ao RDC e não absorvidos pela Nova Lei

Licitação, estando o edital em total consonância com o regime jurídico vigente.

III.2 - OO CRTTÉR|o SUPOSTAMENIE INADEqUADO DE JUTGAMENTO PEIO MENOR

PREçO

Nesse tópico, a impugnante aduz que a contratação integrada transfere

para a contratada a responsabilidade pela elaboração dos projetos básico e executivo de

engenharia, além da realização das obras em si e esse fato deve ser considerado para a

definição do melhor critério de julgamento. Alega que o interesse público aponta para o

sentido oposto do que o constante do Edital de Licitação. Aduzindo que, supostamente, há

todos os incentivos deletérios para que a empresa vencedora desta licitâção epresente

proposta inexequível e, posteriormente, com contrato em mãos, busque renegociálo ou

aditá-lo, resultando em contrato mais oneroso e potencialmente de menor qualidade do

que o oríginalmente sê pretendia.

Defende a impugnante que na presente licitação deveria ser utilizado o

critério de julgamento de técnica e preço e não menor preço, sob o argumento de que ao

considerar a técnica, a Administração Pública pode assegurar que a contratada tem a

expertise, os recursos e a experiência necessárias para entregar resultados satisfatórios e

inovadores, inerentes ao regime de contratação integrada. O critério de julgamento que

combina técnica e preço, na ótica do impugnante, seria o ideal para contrataçôes como

esta, posto que permite avaliar não apenas o valor financeiro da proposta, mas também a

capacidade técnica da contratada para executar o projeto de forma eficiente e com alta

qualidade, por meio de metodologias adequadas e inovadoras.

Novamente a impugnante tenta induzir a erro ao concluir que a adoção do

critério de julgamento de menor preço inviabiliza a análise técnica e impõe a escolha do

preço mais barato. Linha de argumentação que não condiz com a realidade dos fatos.

Marçal Justen Filho e Carlos Pinto Coelho Motta defendem que, na licitação de menor

preço, não necessariamente deve vencer o preço mais barato. Devê ser escolhido o melhor
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preço para a administração, aí entendido preço consentâneo com o praticado no me

assegurando-se a prestação do serviço ou a entrega do bem, a contento.

Dito isto, a adoção do critério de julgamento pelo menor preço na presente

contratação pode serjustificada com base nos princípios da economicidade, transparência,

ampliação da concorrência, facilidade de comparação, atendimento ao interesse público e

previsão legal. Esses fundamentos asseguram a legitimidade e a adequação desse critério

para a seleção da melhor proposta em uma licitação pública. Bem como, o edital e

documentos técnicos da licitação em análise traz parámetros de julgamentos que incluêm

disposições no sentido de que se a contratada não obedecer às suas especificações

técnicas, a mesma C9EÉI9I!E§G!A§9!E!§â94. Assim vejamos o que dispõe o edital:

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 1.1. contiver vícios insanáveis;

7.1.2. não obedecer às esoecificacões técnicas contidas neste Edital e

sêus anexos;

7.1.3. apresentar preços inexequíveis;

7.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

7.1.5. apresentar desconÍormidade com ouaisouer outras exilências

deste Edital ou seus anexos,

desde oue insanável

O presente procêsso licitatório, ao contrário do que aduz a impugnante,

tem parâmetros bem definidos de especificações técnicas mínimas necessárias a execução

do objeto. Como se depreende, apesar de intitular a licitação como do tipo "menor preço

global", o edital exige das empresas licitantes a apresentação de dois envelopes, bem como

previu acervo técnico profissional e operacional. Vejamos:

4.2.t.4.f. As características semelhantes para comprovação da

{K
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capacidade TÉcNlco oPERACIoNAL da licitante, na forma do art. 6

ll da Lei Federal ne 14.1331202L, do objeto licitado são:

i. A Licitante deverá comprovar ter elaborado, a qualquer tempo, pêlo

menos 1(um! Projeto Básico ou Erecutivo de Obra de AÊe Especial

(OAE), com no mínimo 1.q)0,0 metros de extensâo e com área de

tabuleiro de no mínimo 22.000,00 m2. Ainda será necessária a

comprovação de elaboração dê projeto de OAE com no mínimo um

trecho em balanço sucessivo. Será aceito projêto de OEA em qualquer

sistema estrutural, exceto madeira.

ii. A Licitante deverá comprovar ter executado, a qualquer tempo, pelo

menos 1(uma)obra de pavimentação asfáltica em CBUQ, com no mínimo

10 km de extensão.

iii. A Licitante deverá comprovar ter executado, a qualquer tempo, pelo

menos 1 (uma) Obra de Arte Especial (OAE), com no mínimo 1.000,0

metros de extensão e com área de tâbuleiro de no mínimo 22.000,00 m'z.

Ainda será necessária a comprovação de executado OAE com no mínimo

um trecho em balanço sucessivo. Será aceita a execução de OEA em

qualquer sistema êstrutural, exceto madeira.

iv. A Licitante deverá comprovar ter executado, a qualquer tempo, pelo

menos 1 (uma) OAE com fundação em meio aquático, com no mínimo 20

apoios,

v. A Licitante deverá comprovar ter executado o fornecimento e

aplicação de aço em OAE na quantidade mínima de 5.500.000,00 kg.

vi. A Licitânte deverá comprovar ter executado em OAE concreto

estrutural com resistência mínima de 30 Mpa na quantidade mínima de

35.000,00 m3.

4.2.1.4.h. A Licitante deverá apresentar certidão de capacidade TÉCNICO-

PROFISSIONAL dos

profissionais indicados COMPATÍvEts cOM O OBJETO DA LtctTAçÃo.

4.2.L.4.h.t. Como Responsável Técnico/Coordenador pelo respectivo

serviço, conforme segue:

inc.
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TAbCIA I . CAPACIDADT TÉCNICA PROFISSIONAT

Quantidadc SERV|çOS A SEREM COMPROVADOS /PROJETO

4.2.L.4.h.2. Como equipe técnica pelo respectivo serviço, conforme

segue:

TAbCIA 2 . CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAT

sERVtçOS A SEREM COMPROVADOS /OBRA

1 ProÍissional com Arestâdo/certidào de Responsável Técnico ou
preposto de Execução de Obra de pavimentaçào asfáltica em

CBUq

I Profissional com Atestado/ceítidão de Responsável Técnico ou
preposto de Execução de Obras de Arte Especiais similares à obra

do objeto licitado,

1 ProÍissional com Alestedo/certidão de Responsável Técnico ou
preposto de Execução de Obras de fundação de OAE, sinrilares à

obra do objeto licitado.

A solicitação de atestedos técnicos, para fins de qualificação, contemplou

a exigência de comprovação de experiência anterior na execuÇão de serviÇos

considerados como oarcelas relevantes. conÍorme o porte do empreendimento, uma vez

oue a vencedora da lícitacão teria oue eê a sua execucão. através da elaboracão de

1

Profissional com Atestado/cenidão de Coordenador/ Responsável

Técnico pela elaboração de Projeto 8ásico ou Executivo de Obras

de Arte Especiais sinrilares às obras do objeto licitado.

1

EngenheiÍo Geotecnico ou Geólogo conr experiência comprovada

em investi8âçâo Beotécnica em ambiente âquático.

proietos e execução de obras. Considera que essas exigências eram compatíveis com o

objeto, haja vista tratar-se de execução de obras em ambiente urbano e com muitos

serviços executados em vias em plena operação.

Quantidrdc
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também, promover a ampliado da comD€titividade, posto que possibilitou a exigên

de comprovação de experiência atrelada às atividades efêtivamente previstas para

execução do objeto.

Nesse sentido:

Acór dão 9O4 / 2O06TC U-Ple ná rio - Na licitecão do tioo menor Dreco deve

ser escolhido o melhor preco oara a administracão, aí entendido preco

consentâneo com o Draticado no mêÍcado. asserurada a Drestacão do

§qryiÇg ou a entrega do bem, a contento, não havendo impedimento a

oue se determine reouisitos de oualldade técnica mínima. A descrição

do objeto deve ser clara e deve descrever os requisitos técnicos

necessários à satisfação do interesse da administração.

Marçal Justen Filho e Carlos Pinto Coelho Motta defendem que, na

licitação de menor preço, não necessariamente deve vencer o preço mais

barato. Deve §€Í essolhido I nelhot preco para a administracão, aÍ

entendido Dreco consentânêo com o praticado no mercado,

assesurando-se a orestacão do serviço ou a entrege do bem, a

contento.

Carlos Pinto Coelho Motta, em sua obra Eficácia nas Licitações e

Contratos, Del Rey, 10e edição, pá9. 399, registra:

"O tipo de licitação abordado no art.45, § 1', l, da Lei 8.666/93, não deve

ser entendido como opção pelo preço meramente mais barato. I
'meno/ oreco será o 'melho/. que o edital cuide de exolicar

corretamente os critérios e especificações.

A licitação de menor preço, por conseguinte, não implica a aceitação

mecânica de um valor apresentado como preço nominalmente mais barato: o preço

Portanto, a adoção do critério de julgamento de menor preço
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deve ser exeqüível com vantagem para a Administração, aliás como recomendava

mais de três séculos, as próprias Ordenações Filipinas, que condÍcionavam a escolh a

quem houver de fazer melhor por menos preços'."

Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, Ed. Dialética, 11a edição, pá9s.435/436, salienta:

"O preço representa o fator de maior relevância, em princípio, para

seleção de qualquer proposta. A licitação sempre visa obter a melhor

proposta pelo menor custo possível. (...)

(...)

Quando institui licitação de menor preço, a Administração selecionará

como vencedora a proposta de melhor preço. Na lei anterior,

estabelecia-se uma presunção relativa, no sentido de que a oferta de

menor preço seria a mais vantajosa para a Administração Pública. A

supressão da regra expressa não elimina a presunção. (...)

(...)

(...) Menor preço não envolve apenas uma consideração a valores

absolutos. O melhor preço configura-se em função da avaliação dos

valores globais que a Administração desembolsará para fruição do objeto

licitado. Não há defeito em se examinar questões técnicas para definir o

melhor preço. Assim, o exame do rendimento e a apuração das

qualidades propostas, enquanto meio de definír o melhor preço, não

desnaturam a licitação, Trata-se de apurar o menor preço real - aquele

que acarretãrá o menor desembolso (custo) para a Administração.

(...r

A lnstrução Normativa SEGES/ME ne 73, de 30 de setembro de 2022 -

Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto,

na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços ê obras, no âmbito da

Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

há

w
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dio

Art. 9e O

a

oarâmetros mínimos de qualidade deÍinidos no edital de licitacão.

A adoção do critério de julgamento de menor preço, pelos agumentos acima

descritos, atende a legislação vigente e se adequa perfeitamente âo presente processo

licitatório, restando demonstrado que não haverá comparação de propostas unicamente

pelo preço ofertado, mas sim do preço cumulado com os documentos apresentados, que

incluem os documentos técnicos.

il.3 - DA SUPOSTA FALTA DE TNFORMAçÕEs GEOTÉCMCAS RETSVANTES PARA A

COMPREENSÃO DO OBJETO

Em relação à impugnação apresentada ao edital, que questiona a

insuficiência das informações geotécnicas no Anexo Vlll - Anteprojeto de Engenharia, é

forçoso esclarecer que o anteprojêto constante no edital é integral e adequado para a

compreensão plena da obra, abrangendo os aspectos geométricos e estruturais

necessários. Todos os estudos pertinentes encontram-se disponibilizados no site

eletrônico do edital para acesso público e análise detalhada.

E, como se não bastasse, o escopo das sondagens geotécnicas foi

realizado conforme método de amostragem, seguindo as melhores práticas do setor.

Além disso, compete à equipe responsável a elaboração do projeto básico e executivo

em um nível de detalhamento que assegura a solidez, segurança e durabilidade da obra,

conforme estabelecido nas normas vigentes.

Portanto, não há qualquer omissão ou novidade que comprometa a

qualidade e a exatidão do projeto, motivo pelo qual, baseados nestes fundamentos,

revela-se insubsistente a alegação, ora formulada, ratificando-se a adequação e a

suÍiciêncía das informações geotécnicas apresentadas no edital.
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lr.4 - suposrA AusÊncn or rntRrMA E EsruDos AMBIENTAIS DETAlxADoS

A impugnante sustenta que a suposta ausência de informações ambientais

detalhadas, impacta negativamente na compreensão do objeto licitado, na elaboração dos

projetos de engenharia, comprometendo a elaboração de propostas precisas e adequadas.

No entanto, essa alegação carece de fundamento pelas seguintes razões:

Responsabilidade da Administração Pública:

o Conforme exposto no item 11 do Estudo Técnico Preliminar (Anexo l) e

na Matriz de Riscos (Anexo X), a responsabilidade pelo licenciamento

ambiental e pela contratação de empresa para implementação das

condicionantes e medídas mitigadoras de impactos ambientais cabe à

Administração Pública. lsso está em conformidade com o artigo 115, §

4s, da Lei ne L4.L33/2O21. Portanto, a Administração assegura que as

condicionantês ambientais serão devidamente tratadas, mitigando

qualquer impacto na elaboração das propostas.

Disponibilização de Relatório Ambiental Simplificado:

o Foi disponibilizado um relatório ambiental simplificado, contendo

informações essenciais e suficientes para a elaboração das propostas.

Este relatório inclui:

r ldentificação e caracterização do empreendimento;

r Delimitação das áreas de influência;

. Diagnósticosocioambiental;

. lnformações sobre o meio biótico, fauna e meio socioeconômico;

. ldentificação e avaliação de impactos ambientais;

r Programas de controle, mitigação e monitoramento ambiental;

. Prognósticoambiental.

Como se pode perceber, essas informaçôes são adequadas para que as

licitantes compreendam o objeto licitado e elaborem propostas consistentes e precisas.

a
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Díto isto, conclui-se que os argumentos apresentados pela impugna

são infundados. A Administração Pública cumpriu sua responsabilidade ao disponibilizar

informações ambientais adequadas e ao assumir o licenciamento ambiental. O relatório

ambiental simplificado fornecido oferece informações suficientes para a compreensão

do objeto licitado e pâra a elaboração das propostas. Assim, as alegações da impugnante

não procedem e devem ser rejeitadas.

il.5 - DA SUPOSTA ATTERAçÃO DO ESCOPO DO PROJETO

A impugnante alega que há uma discrepância nos comprimentos da

ponte mencionados no anteprojeto de engenharia, no memorial descritivo e na planilha

de quantidades do Edital (Anexo Vlll e lll), em comparação com o projeto geométrico do

Edital, cuja diferença impacta a elaboração das propostas e o planejamento da execução

da obra.

Afirma, em seguida, que o projeto estrutural, o memorial descritivo e a

planilha de quantidades referem-se a uma ponte de 1.980 metros, enquanto o projeto

geométrico prevê um comprimento de 2.200 metros.

Ocorre, todavia, que. conforme apontado pela própria impugnante, a

Administração Pública já havia oríentado os licitantes, em respostas a questionamentos

anteriores, a considerarem o comprimento de 2.200 metros, comprimento este

devidamente contemplado na elaboração do orçamento sintético estimativo.

Nesse contexto, é imperioso assinalar que o projeto estrutural (ou cálculo

estrutural) é um complemento do projeto arquitetônico e visa assegurar a estabilidade,

resistência e durabilidade da estrutura. Ele detalha o processo e os protocolos de

execução de elementos como laies, vigas, pilares e fundações.

w
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O projeto geométrico, por sua vez, é essencial para o desenvolvi

de uma obra segura e eficiente, definindo a capacidade da via, o traçado, os volumes

movimentação de terra e as áreas de serviços a serem realizados, Em projetos de

pontes, o projeto geométrico estabelece o alinhamento, perfil longitudinal e seçôes

transversais da estrutura.

Pois bem. Conforme assinalado, os licitantes são obrigados a manter na

íntegra o projeto geométrico e estão livres para aprêsentarem inovações tecnológicâs

de modelagem estrutural, desde que se atinja o objeto da licitação e observados os

parâmetros previamente estabelecidos no edital. De igual modo, o orçamento sintético

constante no edital foi elaborado conforme definido no projeto geométrico, sendo,

portanto, suficiente para a execução da obra.

Dito de outro modo, o orçamento sintético estimativo considerou a

execução plena da obra com o comprimento de 2.200 metros, assegurando que os

custos previstos sejam adequados para â extensão correta da licitação, mitigando

quaisquer impactos financeiros decorrentes da discrepância inicial.

À luz das evidências, é forçoso concluir que, as supostas discrepâncias

entre projetos, não tem o condão de macular a elaboração das propostas, afinal o

comprimento de 2.200 metros deve ser considerado correto para fins de elaboração do

orçamento referencial.

Ademais, dada a orientação clara da Administração Pública e a inclusão

da extensão correta no orçamento estimativo, os licitantes têm informações suficientes

para elaborar propostas precisas e coerentes com o escopo real da obra.

Com efeito, a impugnante, devidamente ciente do esclarecimento

fornecido anteriormente pela Administração Pública, não pode agora pleitear a

alteração do prazo de apresentação das propostas. Segundo o princípio jurídico de que

"ninguém pode valer-se da própria torpeza", não é admissível que a impugnante busque

benefício de uma situação já esclarecida.

r.K



ffisfHf;IP*
SECRETARIA DE ESTADO
DA TNFRÀESTRUTURA E
Dos RECURSoS HÍDRrcos

Diante do exposto, a impugnação apresentada quanto à su

discrepância nos comprimentos da ponte entre o projeto estrutural e o p ro

geomét rico é tecnicamente irrelevante, posto que, considerando o comprimento

mencionado no projeto geométrico e adequadamente contemplado no orçamento

estimativo, acompanhado dos esclarecimentos devidos, não há justificativa para

alteração do prazo de apresentação das propostas.

lt.6 - DA REoNEnaçÃo ol rouA DE eAGAMENToS

Aduz o impugnante que o Edital considerou a formação de preços a

realidade da desoneração da folha de pagamentos dos colaboradores em relação aos

encargos sociais, regimê esse que não está mais em vigor desde a recente decisão

proferida pelo STF na 76339. Assim, no preço referencial da proposta, que é de RS

578.765.687,67 (quinhentos e setenta e oito milhões, setecentos e sessênta e cinco mil,

seiscentos e oitenta e sete reais e sessenta e sete centavos), a premissa é de encargos

sociais desonerados para mão de obra.

Aduz ainda que após a publicação do Edital, a desoneração da folha de

pagamento foi suspensa pelo STF por meio de decisão cautelar na Ação Direta de

lnconstitucionalidade (ADl) 7633. lsso significaría, suspostamente, que os licitantes não

podem considerar em suas propostas a vigência do regime de desoneração da folha de

pagamentot e deveriam, desta forma, apresentar propostas considerando os encargos

onêrados, e alterando parte das rubricas dos encargos sociais e a composição do BDl.

Em que pese os argumentos apresentados, a impugnante desconhece o

fato de que a decisão de suspensão da desoneração da folha de pagamento também foi

suspensa, permanecendo na data de apresentação da proposta a vigência da

desoneração da folha. Portanto, sem pêrtinência o argumento sucitado na impugnação,

visto a decisão superveniente de suspensão da suspensão concedida pelo Ministro Zanin,

que voltou atrás em seu posicionamento, conforme se verifica nos portais de notícias e

publicações do próprio STF:
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O ministro Cristiano Zanin. do SupÍemo Tribunal FedeÍal, suspendeu nesta

sexta-feira (17) a de{isàc assinada por ele mesmo que derrubava a

desoneraçâo da folha de pagamentos paÍa diversos setores da economia, A

decisão de Zanin vale por 60 dias e veic após manifestaçâo oficial do Senado,

também nesta sexta. a favor do pedido da Advocacia-Geral da Uniào (AGU)

parâ que o sTF suspendesse a 3gôlqueguestiona a prcIIegação da

desoneração paÍi-a5l4presai-alé242. o pedido de suspensào Íaz pane do
aaorCc firínadc entre Exe:utivc e L:gisidtivc parà mànter a des.cceraçâo em

2024, tanto parã empresas quanto para prefeituras.

e = n\r'ô 12.senâdo.lêg.brlnoticias/ màlenas12024/05i17 iapo5-mênifestácào-do-sênâdo-iâí! rn-mãÍitem-cj€soneÍa<ào-d

Sàibà mais

rônréÍ 3ão^..rçJÕ

Proposições
legislativas

A manifeslaçâo do Senado havia sido determinada pelo relator da açâo,

ministro CÍistiano Zanin. âpós pêdido de suspensão feito pela AGU na quarta-
íeiÍa (15). A suspensâo dà açào por 60 dias é necessária para evitar que os municípics e os setores
produtivos voltem a pagar 2096 de impostos sobre a Íolha salarial, o que aconteceria na segunda-íeira
(20), Ccm uma decirão do SÍF pela suspensão, o Congresso terá tempo para incluir a questáo dos

municrpios no projeto do senadcr Efraim Filho (Uniào-PB). que ccnsolida o acordo sobre a desoneraçáo
das empresas (PL 1.W7 i2124l.

Pela pÍcpostà, a reoneraçâo da folhô parà as empresas começará a pa.ti. de 2025. de Íormã gradual. O

requerimento de urgência para votaçâo da matéria em Plenário já foi apresentadc e o texto deve 5er

votado na próxima semâna. O relator é o líder do gcvernc no Senado, senadoÍ Jaques wagneÍ (PT-BA)

que trabalhàrá para incluir no texto umà soluçâo para a reoneraçào da Íolha dos municÍpios-

A intenção de enviar uma manifestação ao sTF pela suspensão dâ âçâo havia sido inÍcrmada pelc
pÍesidente Co senado. Rodrigo Pãchecc, na quinta-feira (16), após reuniáo com o ministro dá Fazenda,

Fernandc Haddad, em que foi fechado o acordc a favor dcs municíplos. Para Pacheco. era preciso que

Matéria disponível no link: https://wwwl2.senado.leq.brlnoticiês/materias/2024105/17lãoos-manifestacao-do-

senado-2anin-mântem-desoneracao-dã-Íolha-oor-60-dias, Acessada em 03/07/2024 às 18:16hs.

Portanto, sem razão a imputnante também neste ponto.

ilr.7 - DA SUPOSTA |MPOSS|BTUDADE DE UMITAçÂO DOS CUSTOS UN|TÁR|OS

Em resposta à impugnação apresentada com base na alegada

impossibilidade de limitação dos custos unitários, apresentamos os seguintes

esclarecimentos:

De início, destacamos que não há nenhum impedimento legal quanto à

limitação dos custos unitários em processos licitatórios. Pelo contrário, a utilização de

tabelas de referência como DER/PB, SICRO e SINAPI é amplamente aceita e adotada em

âmbito nacional. Estas tabelas fornecem uma abrangente gama de preços unitários que

! I !-'ã!r
s/---I
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subsidiam a elaboração do orçamento das obras e asseguram a preservação do erá

As tabelas de preços mencionadas são fruto de pesquisas detalhadas e

são amplamente utilizadas em todo o território nacional, oferecendo uma base confiável

e consistente para a definição dos custos unitários em projetos de infraestrutura. A

adoção dessas referências não apenas garante a transparência e a eficiência do processo

licitatório, mas também protege o interesse público ao evitar custos excessivos e

sobrepreços.

Conforme preconiza a Lei ns 14.133, Art.23 em seu § 29, "no processo

licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, conforme regulamento, o

valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas lndiretas (BDl) de

referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de

parâmetros na seguinte ordem:

l- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente

do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de

infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de

Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;".

Ademâis, a limitação dos custos unitários com base em tabelas

reconhecidas e de uso corrente é uma prática que contribui para a padronização e a

previsibilidade dos preços, facilitando a comparação das propostas e assegurando que os

recursos públicos sejam aplicados de forma racional e eficiente.

Portanto, a utilizâção de tabelas DER/PB, SICRO e SINAPI na definição dos

custos unitários não só é legalmente permitida como é uma medida essencial para a boa

gestão dos recursos públicos, Diante disso, a impugnação apresentada não se sustenta,

uma vez que a prática contestada é legítima, fundamentada em normas técnicas e

amplamente adotada para garantir a economicidade e a eficiência na execução das obras

públicas.
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III.8 - DAS SUPOSTAS IRREGUIÁRIDADES NAS EXGÊNCIAS DOS ATESTADOS P

HABIUTAçÁO TÉCNICÁ

a) Exigência de inscrição no CREA para os profissionais que assinam os atestados

de capacidade tecnica

Alega a impugnante que a exigência do item 4.2.1.4.c do Edital não

encontra nenhum respaldo, uma vez que "os otestodos devem ser assinodos por pessoos

que possuom vínculo com a entidode que estó emitindo o otestodo, mos não

necessoriomente precisom estar inscritos no conselho profissionol do CREA".

Tal interpretação é exageradamente equivocada, considerando que o

mencionado item do Edital apenâs estabelece quê os ãtestados devem ser firmados por

profissionais, representantes do contratante, que possuam habilitação no

correspondente conselho profi ssional.

E a Resolução CONFEA ne 1.1322023, assim disciplina;

Art. 59. fu informações acerca da execução da obra ou prestação de

serviço, bem como os dados técnicos qualitativos e quantitativos do

eteíado devem ser declarados por profissional que possua

competência técnica e habilitação nas profissões abrangidas pelo

Sistema Confea/Crea.

§ 19 No caso em que o contratante não possua em seu quadro técnico

um profissional hebilitedo, o atestado deverá ser acompanhado de

declaração do profissional apresentedo por ele e pertencente às

profissões abrangidas p€lo Sistema Confea/Crea, corÍoborando a

veracidade dos dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestedo.

(GRTFOU-SE).

Do exposto, verifica-se que não existe lógica de qualquer profissional

vinculado à pessoa contratada fiurídica ou física) subscrever tais atestados sem que seja

reconhecidamente qualificado. As especificaçôes e regulamentações dos conselhos de
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classe regem, temporalmente, as situaçôes abarcadas a partir da publicação

resoluções.

bl Especificidade dos atestados técnicos para pavimentação

Em resposta à impugnação que questiona a exigência de atestados

técnicos específicos para pavimentação, esclarecemos o seguinte:

A utilização de Concreto Bêtuminoso Usinado a Quente (CBUQ) é um

reguisito fundamental para a execução do projeto, conforme delineado no Anteprojeto.

A finalidade da licitação pública é selecionar a proposta mais vantajosa para a

Administração, o que inclui garantir gue os serviços contratados sejam realizados com a

devida competência técnica. Portanto, a exigência de atestados técnicos específicos é

essencial para assegurar a qualidade e a eficácia da obra.

A exigência de um atestado mínimo decorre da natureza do serviço

descrito no anteprojeto e da sua relevância na engenharia rodoviária. O CBUQ é um

material amplamente utilizado em projetos de pavimentação e é considerado trivial no

setor. Dessa forma, a exigência de comprovação de experiência com esse material não é

uma restrição indevida, mas sim uma medida de prudência e segurança para a

Administração Pública.

Os atestados técnícos específicos servem para Barantir que os licitântes

possuam a experiência e a capacidade necessárias para executar o projeto conforme

especificado. Esta exigência não apenas assegura a qualidade dos serviços prestados,

mas também minimiza riscos e evita problemas futuros na execução da obra. É uma

prática comum e justificada em processos licitatórios, voltada à proteção do interesse

público e à garantia de que os recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente e

segu ra.

Portantq a exigência de atestados técnicos específicos para a

pavimentação com CBUQ é plenamente justificada e necessária para a segurança e a
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qualidade da obra. Diante disso, a impugnação apresentada não tem Íundamento,

que a medida contestada visa exclusivamente resguandar a competência técnica e a

eficiência na execução do projeto.

c) Exigência de atestâdo em quantitativo superior a í)% do objeto da licitação

A impugnante ãlega o item 4.2.1.4.f.i do Edital prevê que o licitante deve

comprovar a elaboração de pelo menos um Projeto Básico ou Executivo de Obra de Arte

Especial (OAE) com no mínimo 1.000 metros de extensão ê que no caso tendo em vista

que a ponte â ser executada pela contratada deve possuir 1,980 metroslT de extensão,

a exigência do Edital de que o atestado contenha no mínimo 1.000 metros de extensão

viola a previsão legal, pois exige um quantitativo mínimo maior do que 50% do objeto.

No entanto, conforme já esclarecido em item anterior a diferença entre

os comprimentos mencionados nos projetos (1.980 metros no projeto estrutural e 2.200

metros no projeto geométrico) decorre das diferentes finalidades de cada um. O projeto

geométrico é responsável por definir o traçado geral e as dimensôes macro da estrutura,

enquanto o projeto estrutural detalha os elementos específicos da construção.

O orçamento sintético estimativo considerou a execução plena da obra

com o comprimento de 2.200 metros. lsso assegura que os custos previstos sejam

adequados para a extensão correta da licitação, mitigando quaisquer impactos

fi nanceiros decorrentes da discrepância inicial.

À vista disso, conforme orientado pela Administração Pública, os

licitantes devem considerar o comprimento de 2.200 metros conforme o projeto

geométrico. Com efeitg o valor reflete a extensão total da ponte, considerado o projeto

geométrico.

De acordo com as normas aplicáveis, a exigência de atestados técnicos

vise gârantir que os licitantes possuam a capacidade técnica necessária para executar o

objeto contratado com qualidade e eficiência. No presente caso, a quantidade exigida é
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inferior aos 50% da extensão total da ponte, o que está em plena conformidade

legislação e as boas práticas de licitação.

A exigência de atestados técnicos específicos para obras de

infraestrutura, como pontês, é uma medida fundamental para assegurar a competência

e a experiência dos lícitantes. lsso evita a seleção de empresas sem a qualificação

adequada, protegendo assim o interesse público e garantindo a execução da obra

conforme os padrões de qualidade exigidos.

Dito isto, conclui-se que os argumentos apresentados pela impugnante

são infundados uma vez que a exigência não ultrapassa o limite de 5096 legalmente

previsto.

d) Utilização de expressão que depende de interpretaçâo subj€tiyâ

Os itens 4.2.1.4.h.L e 4.2.7.4.h.2 exigem que os licitantes apresentem

atestados com características "similares às obras do objeto licitado" e, segundo a

impugnante, a expressão "similares às obras do objeto licitado" supostamente induz a

uma interpretação subjetiva da comissão de contratação, afirmando que é uma

expressão indeterminada, abstrata e imprecisa. Utiliza uma jurisprudência do TCU parâ

embasar seus argumentos.

lnicialmente urge esclarecer gue uma expressão ou conhecimento

subjetivo é aquele que depende do ponto de vista pessoal, individual, que não é fundado

no objeto, mas condicionado somente por pensamentos, sentimentos, emoçõês e

afirmaçôes arbitrárias do sujeito. Notadamente não é o caso da presente utilização da

expressão similar. Vejamos o que significa o termo similar:

a
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Depreende-se que uma obra similar tem que guardar a mesma natureza

dos parâmetros determinados, por força da semantica e morfologia da palavra. Tanto é

assim que o próprio TCU utiliza a expressão em suas notícias e acórdãos, conforme se vê

numa pesquisa simples:

TCU aponta falhas do Dnit que comprometem a
manutenÇão de pontes. viadutos e obras similares em

1 que é da rÍcsma natuíeza analogo equryalerte. semelhante

PPP Brasrl

coflcessão admnlstÍal e conlÍalo de emDíêrteda On[ mânutencào íodoyle ledeÍal ÍCU

III.9 - DAS SUFOSTAS IRREGUIÁRIDADES NAS EXIGÊXCNS DA NECESSIDADE DE

REVlsÃO DA CIÁUSU|.A DE ArOCÂçÂO DE RISCOS

O impugnânte alega que a cláusula 10.2.1 da Minuta do Contrato prevê

que "a Contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos

relacionados ao objeto do ajuste, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido

Dicionário
oennrcôes de O\Íoíd LaÍsuôges Sâôâ mars

oqeto ou pÍoduto slmrlar a oulro

rodovias federais

) Tribunal de Contas da União (TCUI constatou. em audíoria de naluÍeza opeíacional

ííequlaíidades no DepaÍlamenlo Nacional de lnfÍaêslÍutuía dê TÍanspoÍles (Onil) que

ompÍometenr a adequada manutenção de pontes viadutos ê obÍas similaÍes

:oes
)dem

rodovias fedeíais As íalhas podem compÍometêÍ a vidâ úlil dêssa categoÍia de conslÍu

châmadâ -obÍas de aíês especiais' e de ecoÍdo com o minislío-ÍelâtoÍ José Múcio p

expoÍ o palÍimôniô público e â intêgridade das pessoas

Novamente são totalmente desarrazoadas as alegações da impugnante

que, ao que parece, tenta a todo custo e sem qualquer razoabilidade trazer argumentos

infudados, até de intepretação e sentido gramatical.
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no Anexo X - Matriz". Por outro lado, a Cláusula 10.2.2 estabelece que "a Contratada

é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja responsabilidade é

Contratante, conforme estabelecido no Anexo X - Matriz"

À primeira vista, pode parecer que há uma contradição entre essas

cláusulas, pois uma estabelece a responsabilidade integral da contratada por todos os

riscos, enquanto a outra excluia responsabilidade pelos riscos atribuídos à Administração

Pública.

Contudo, no procedimento adminístrativo, é essencial adotar uma

interpretação contextual e sistemática das cláusulas contratuais, ao invés de uma

interpretação meramente gramatical. A interpretação contextual considera o contrato

como um todo, suas finalidades e a intenção das partes envolvidas, enqúanto a

interpretação sistemática analisa as cláusulas em conjunto com outras disposições

contratuais e legais aplicáveis.

Nesse passo, a alocação de riscos em contratos administrativos visa

distribuir de maneira justa e equilibrada os riscos inerentes ao objeto contratado. A

matriz de riscos, prevista no Anexo X do Edital, é um instrumento fundamental para

esclarecer quais riscos são de responsabilidade da contratada e quais são de

responsabilidade da Administração Pública.

Com efeito, a Cláusula 10.2.1 deve ser interpretada à luz da matriz de

riscos, que dêtalha os riscos específicos atribuídos a cada parte. Portanto, a expressão

"integral e exclusivamente responsável por todos os riscos" na Cláusula 10.2.1 deve ser

compreendida como aplicável apenas aos riscos que, de acordo com a matriz de riscos,

são atribuídos à contratada.

Afinal, é juridicamente inviável impor a uma das partes a

responsabilidade integral por todos os riscos, especialmente em detrimento da outra

parte. A própría Cláusula 10.2.2 reforça esta interpretação ao excluir da responsabilidade
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da contratada os riscos que, pela matriz de riscos, são atribuídos à Administração Públ

A matriz de riscos, nesse contexto, desempenha um papel crucial ao

eliminar quaisquer dúvidas sobre a responsabilidade de cada parte. Ela oferece uma

visão clara e detalhada dos riscos e de suas respectivas alocações, garantindo uma

distribuição equitativa que promove a segurança jurídica e a eficiência na execução do

contrato.

Logo, não há contradição efetiva entre as Cláusulas LO.2.L e LO.2.2

quando interpretadas de forma contextual e sistemática. A matriz de riscos esclarece as

responsabilidades de cada parte, garantindo que a contratada não seja responsabilizada

por riscos que são de competência da Administração Pública.

À visto do exposto, os argumentos que sugerem uma contradição entre

as cláusulas não se sustentam diante de uma interpretaÉo adequada e completa do

contrato, pois a matriz de riscos elimina qualquer ambiguidade, assegurando uma

alocação justa e equilibrada dos riscos.

rv - DA coNcr,usÃo

Nesse contexto, respondemos:

Verifica-se ser desnecessário que a sessão pública do presente processo

licitatório seja adiada por um prazo maior, visto que não foram demonstradas

irregularidades capazes de macular o procedimento licitatório, não havendo razões que

impeçam a continuidade do procedimento licitatório do editalde CONCORRÊNC|A COM

REGIME DE CONTRATAçÃO INTEGRADA N9 OOL/2O24 - PROCESSOI DER-PRC-

2024/OL33s.

v - DA DEC|SÂO

Recebemos o pedido de impugnação e, após análise detalhada,

constatamos que este foi apresentado dentro do prazo regulamentar, sendo
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TEMPESTIVO. Contudo, no que concerne ao mérito das alegações, julgamos o ped

IMPROCEOENTE, pelas razões acima expostas.

Sendo assim, com base no exame realizado e na manutenção dos

princípios de legalidade e isonomia, a licitaÉo prosseguiÉ com a manutenção do edital

e da data de abertura já definida, qual seja, OSlO7l2O24, às l0hü)hrs, conforme

originalmente previsto.

João Pessoa, 04 de julho de 2024.
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SILVA

Presidente da CEC

Comição Especial de Contratação


